Coletivo Mais Fenajufe
MAIS FENAJUFE:

UNIDADE E DEMOCRACIA PARA LUTAR.

VALORIZAÇÃO E SAÚDE PARA TRABALHAR.
O texto a seguir resume o pensamento político e sindical do coletivo MAIS FENAJUFE, e pretende contribuir para o debate e para as importantes deliberações sob responsabilidade dos delegados eleitos para este 8o Congrejufe. A partir de um BALANÇO do último período de atuação da Fenajufe e de nossa análise de CONJUNTURA internacional, nacional e sindical, propomos uma linha de atuação para a Federação calcada na luta por DATA BASE e NEGOCIAÇÃO COLETIVA, bem como na reabertura imediata dos debates sobre PLANO DE CARREIRA e REVISÃO SALARIAL. Propomos ainda uma política de atuação firme e intensa no tema SAÚDE, por estarmos diante do avanço da virtualização processual que importará em maior intensificação do trabalho e consequente aumento do sofrimento físico e mental no nosso dia a dia laboral. Por fim, propomos um debate sobre a necessária DEMOCRATIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO e apresentamos o que, na nossa visão, deve estar contemplado no PLANO DE LUTAS da Fenajufe. Boa leitura!  
Balanço do último período. Desafios do próximo
1. No último período, desde o Congresso de Fortaleza, ocorreram várias situações que devemos analisar profundamente, com o objetivo de superá-las e buscar que sirvam como estímulos a avanços para a categoria nos próximos anos. Neste sentido, o Coletivo MAIS FENAJUFE, integrado pelos coletivos que sustentam as direções de sindicatos como Rio de Janeiro (Mais Sisejufe), Rio Grande do Sul (Viva Voz) e Espírito Santo, pelos militantes da corrente CUT Socialista e Democrática atuantes no judiciário federal, além de companheiros e companheiras que atuam em outros estados, representados na atual gestão da Fenajufe pelos companheiros/a titulares Zé Oliveira, Valter Nogueira Alves e Iracema Pompermayer, além de Cláudio Azevedo na suplência, vêm pontuar vários aspectos que entendem necessários e prioritários.

2. Ainda é realidade a falta de uma política salarial para os servidores federais, que reponha as perdas inflacionárias e garanta ganhos reais. Além disto, apesar do avanço no último período com a ratificação e promessa de regulamentação da Convenção nº 151, precisamos garantir a efetividade de seu cumprimento, com a retomada de direitos sindicais usurpados dos servidores nos governos anteriores e a garantia da negociação coletiva no serviço público. Neste período, frente à falta de um processo de negociação e à intransigência do governo em tratar os pleitos dos trabalhadores, em especial no tocante à revisão salarial dos servidores do judiciário e MPU, com salários congelados desde o último PCS aprovado em 2006, a alternativa foi mobilizar a categoria, sendo realizadas 6 greves desde o final de 2009. A autonomia frente a governos e partidos foi reforçada com atos massivos realizados na Capital do país e nos estados, criticando o governo federal e a cúpula do judiciário. A unidade em 2012 com os demais servidores federais, articulada pela CUT e outras centrais sindicais, foi o que possibilitou dobrar a postura do governo Dilma e garantir negociações, mesmo que de forma paliativa, de melhorias salariais e afastar a política de reajuste zero implementada pelo governo. Não podemos deixar de citar o repúdio a mecanismos como o decreto 7.777/12, do governo federal, que permitia a substituição dos grevistas. Combatividade, mobilização e articulação com demais servidores foram respostas à intransigência do executivo e à inércia do judiciário.

3. Em mais de uma oportunidade nestes últimos anos houve ataques à autonomia dos poderes, em especial no momento do encaminhamento da proposta orçamentária. Infelizmente, em vários momentos o que se viu foi uma submissão da cúpula do poder judiciário e do MPU à postura do governo federal, em especial durante a gestão do ministro Peluso, e no recuo em relação à nova proposta apresentada no final de 2012 aos servidores através dos PLs 4363 e 4362.

4. Nos seis movimentos paredistas realizados desde 2009, a postura das administrações de atacar o direito de greve dos servidores foi de intensidade provavelmente nunca vista. Ao invés de cobrar da cúpula do judiciário e MPU uma solução para o impasse que originava o movimento, a postura foi de penalizar os servidores, com a implementação, entre outras medidas, de desconto do ponto, retirada de funções comissionadas, cobrança de reposição hora a hora dos dias paralisados e até medidas, inspiradas talvez na época da ditadura, como interditos proibitórios. As decisões judiciais, em especial do STJ na gestão do ministro Ary Pargendler, que definiam percentuais absurdos de manutenção dos servidores em atividade durante a greve, não podem deixar de ser registradas nesta crítica.

5. Também não podemos deixar de citar os ataques que os servidores sofreram das entidades nacionais de juízes e procuradores. Argumentos que buscavam em situações amplamente minoritárias, considerando o total de servidores, a justificativa para sua crítica; a confusão entre respeito à hierarquia e submissão ditada salarialmente, tornaram a relação conflituosa em vários momentos e, na origem, em 2009, levaram a diminuição da proposta salarial encaminhada ao Congresso Nacional.

6. Além das dificuldades anteriores, um grande problema enfrentado neste último período foi a divisão interna da categoria, fomentada pela postura equivocada de um grupo divisionista, capitaneado por colegas que defendiam a remuneração por subsídio e criaram, inclusive, uma associação paralela. Essa divisão favoreceu o governo e aqueles atores políticos que não queriam garantir qualquer revisão salarial aos servidores, pois este grupo efetuou ações políticas orquestradas nos bastidores das instâncias deliberativas da categoria que dificultaram ainda mais a superação dos obstáculos colocados pelo governo e pelos próprios tribunais e procuradorias. Textos foram divulgados e distribuídos atacando, além de direitos, a própria categoria, defendendo propostas que transformavam direitos em mercadoria de negociação, ou menosprezavam direitos de minorias, como adicionais de insalubridade e gratificações por atividades especiais. Discursos falso-moralistas atacando direitos históricos da categoria, em uma postura irresponsável, aumentaram ainda mais as dificuldades a serem superadas, principalmente em relação ao seu obstáculo maior: a política de reajuste zero imposta pelo governo federal.

7. Independente do debate de mérito quanto à proposta remuneratória, mais de uma vez foram ouvidas palavras de desrespeito ao histórico da categoria, categoria esta que realizou greves em períodos onde não existia o direito de greve e de sindicalização dos servidores públicos, que lutou contra o nepotismo nos tribunais e denunciou medidas autoritárias e de favorecimento. Nem aprofundemos o debate sobre os ataques desqualificados, tanto às entidades sindicais, arduamente conquistadas como direito pela categoria, quanto às suas direções, desconsiderando a diversidade de posições existente entre elas. Nos corredores do Congresso Nacional e nos gabinetes das autoridades, durante as greves e mesmo nas caravanas de luta pelo PCS, era comum ouvirmos daqueles mesmos que não queriam aprovar nada, que haviam “recebido” um grupo de servidores defendendo outra proposta e que a categoria precisava “definir o que realmente queria”, como parte da desculpa para sua inércia em aprovar nosso reajuste. O claro equívoco político de que mudando a forma remuneratória facilitaria a negociação com o executivo, porém, não foi assumido nem mesmo quando, no caso do MPU, se comprovou que este não era o ponto central, já que existiam dois projetos (o PCS original e outro de subsídio) e nenhum dos dois eram contemplados nas negociações com o governo.

8. Mais Democracia na Fenajufe! Apesar da regulamentação estatutária das Reuniões Ampliadas no Congresso de Fortaleza, um grande avanço proposto por nosso coletivo e aprovado pela categoria, ainda temos muito que avançar na democratização da gestão e das instâncias da federação. Além de ampliar e consolidar os coletivos e Grupos de Trabalho, como o de Saúde recentemente criado e também proposto por militantes do coletivo MAIS FENAJUFE, temos como tarefa fundamental a ampliação da democratização da gestão da federação, superando a linha adotada no passado onde poucos detinham o controle das informações, respeitando e garantindo o espaço para atuação das minorias políticas atuantes na categoria.

9. Os espaços de deliberação interna da categoria precisam ser melhor aproveitados para um debate aberto e franco, mas respeitoso e propositivo. Nossa responsabilidade como representantes eleitos pela categoria não nos dá o direito de transformar estes importantes espaços democráticos em local de disputas sectárias. Devemos nesses espaços ouvir os argumentos contrários e canalizar os contraditórios para a construção de propostas de luta e atuação que unifiquem a luta da categoria. A simples guerra de torcidas não pode mais ser a tônica de nossos espaços deliberativos, pois não nos levam a avanços para a democracia interna e tampouco para a construção da unidade da categoria. Dois exemplos espelham essa realidade que precisamos superar. Na Ampliada de 31 de agosto de 2012, o esforço de construir a unidade buscada pelo nosso Coletivo, com a participação de todas as forças políticas, foi derrubado por um golpe oportunista originado no sectarismo de integrantes do coletivo Luta Fenajufe (LF). A decisão notadamente inviável de manutenção da greve, que foi festejada naquele dia como uma vitória pelo LF, fragilizou efetivamente o movimento unitário da categoria em todo o país, o que foi provado já na semana seguinte, com a suspensão da greve na quase totalidade dos estados, inclusive naqueles onde sindicatos são dirigidos por esse coletivo, contra a orientação aprovada na Ampliada com os seus próprios votos. Antes disso, durante a greve, em mais de uma Reunião Ampliada, a Fenajufe deliberou com presença massiva dos defensores do subsídio, pela manutenção da luta em torno do projeto original de PCS. Mesmo vencidos no debate e no voto democrático, esse grupo não se submeteu à vontade da maioria, e continuou atuando paralelamente pelas costas das instâncias deliberativas da federação contra o PCS e contra a unidade da categoria democraticamente deliberada.

10. Com base neste último período, é tarefa deste Congrejufe ampliar o debate sobre a democracia da gestão da Fenajufe no seu dia a dia, além de suas instâncias e do debate democrático aprofundado, com posições tomadas de maneira legítima pela categoria e/ou seus representantes. Só assim retomaremos o rumo do fortalecimento de nossa categoria e de sua entidade nacional, sob pena de nos fragilizarmos perante aqueles que atacam nossos direitos e salários, sejam governos, sejam tribunais ou procuradorias.

11. Construir a unidade da categoria com os demais servidores e com o conjunto da classe trabalhadora, a partir de um debate democrático, é fundamental para retomarmos o processo de vitórias da categoria. Garantir a unidade com os demais servidores públicos e com o conjunto dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros/as, enfrentando aqueles que atacam seus direitos e defendendo uma pauta comum de toda classe trabalhadora, como capitaneado pela 7a Marcha das Centrais Sindicais que reuniu 50 mil trabalhadores e trabalhadoras em Brasília em março último, também devem ser metas do próximo período.

12. Nosso coletivo sempre se preocupou em apresentar, em todos os eventos nacionais, o tema SAÚDE como um daqueles que deveria ser prioritário em nossa Federação. Com a virtualização processual em curso no judiciário, este tema ganha ainda mais importância, sob pena de ficarmos à margem das mudanças e de a categoria ser atropelada por esta nova realidade, tendo agravados seus problemas de saúde física e mental. A consolidação do GT de Saúde, além da realização de um 2º Encontro Nacional de saúde, deve ser priorizada pela federação no próximo período.

13. A DEMOCRATIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO E MPU já foi tema central de nossa atuação, mas tem sido relegado a um plano secundário nos últimos anos. Além da sua importância para o conjunto da sociedade, se queremos discutir carreira para os servidores, temos que necessariamente debater que judiciário e MPU queremos e, por esse motivo, apresentamos ponto específico sobre este tema.

14. A Previdência complementar é, com certeza, outro tema que será central no próximo período. Devemos manter um posicionamento firme de contrariedade com qualquer tipo de estrutura previdenciária que não contemple a previdência pública, integral e paritária. A anulação da reforma da previdência deve estar na pauta da Fenajufe. Mas para além da contrariedade pura e simples, precisamos aprofundar nossa compreensão e entendimento com relação aos novos mecanismos implementados por meio de lei em 2012 da previdência complementar, a fim de nos apropriarmos das repercussões imediatas para os novos servidores e do impacto para aqueles que quiserem optar pelo novo regime, para termos condições de definir as ações e lutas concretas a serem implementados de forma a reverter os ataques contra o direito previdenciário dos servidores.
Conjuntura Política Internacional
15. Assistimos em 2012 à continuidade da crise financeira que eclodiu nos Estados Unidos em 2008 e se expandiu para os demais países centrais. As soluções encontradas pelos governos dos países em crise passaram, inicialmente, pela maciça intervenção dos Bancos Centrais para o salvamento de bancos privados gerando um forte impacto nas dívidas públicas no conhecido processo de socialização pública dos prejuízos privados. Em 2011, a crise entrou em uma segunda fase, passando a atingir as dívidas de governos nacionais, chamadas “soberanas”, das quais a mais explosiva é a da Grécia. Em outro movimento conexo - e em processo - vem ocorrendo a passagem da crise financeira à crise da economia real, com redução e, em certos casos, contração da atividade produtiva, da renda e do emprego. Essa dinâmica atinge principalmente a Europa, com a exceção da Alemanha.

16. Estas três dimensões da crise: a origem e concentração nos países centrais, a ampliação da crise das finanças à dívida pública e à produção, e a sua já expressiva duração, sem perspectiva a curto prazo, de reversão, dão contornos de uma crise estrutural.

17. Explicitou-se a íntima relação entre Estados e capitais financeiros internacionais, exponenciada pelo longo período de ataque neoliberal às organizações da classe trabalhadora. As políticas e medidas de combate à crise foram marcadas nos países centrais pela injeção de liquidez e pela emissão monetária, revelando a utilização do dinheiro público como forma prioritária de salvaguarda das riquezas privadas.

18. Os mesmos atores financeiros, que recorreram aos recursos públicos para minimizar os impactos da crise financeira iniciada nos EUA, criticaram o Estado e os déficits públicos em que incorreram. A defesa de políticas monetária e fiscal restritivas atingiu o paroxismo: as próprias instituições democráticas burguesas, já pouco representativas, foram afrontadas, como nos casos exemplares de Grécia e Itália. Se a etapa americana da crise já havia revelado a aliança entre Estado e financistas, a etapa europeia explicitou a sobredeterminação dos interesses rentistas sobre os interesses públicos e sobre a própria democracia, revelando a forma "pura" do Estado como comitê executivo dos interesses dominantes, didaticamente explicada no Manifesto Comunista.

19. Após socorrer os bancos privados, os governos passaram a atacar os direitos sociais, assistenciais e previdenciários, e, apesar das lutas de resistências dos (as) trabalhadores (as), têm conseguido aprovar medidas extremamente antipopulares.

20. As alternativas brasileiras para a mais recente crise do sistema financeiro tiveram alicerce em uma política econômica que promoveu o crescimento com distribuição de renda resultando no fortalecimento do mercado interno paralelamente ao superávit da balança comercial, mostrando que temos condições de manter a estabilidade na economia nacional sem sofrer as consequências das especulações do “cassino financeiro internacional”, sustentadas pelas políticas neoliberais.

21. Após mais esta crise financeira mundial, as recentes revoltas no Oriente Médio só reforçam a ideia de que o mundo está em transformação. A hegemonia estadunidense não mais se sustenta sem questionamentos, sendo que os governos totalitários que estão sendo combatidos pelos seus respectivos povos foram ao longo de décadas sustentados pela hegemonia dessa política externa imperialista.

22. Muitas dessas manifestações tiveram na internet um espaço fundamental de organização e de mobilização. No entanto, as relações virtuais não garantiriam nenhuma mudança institucional se não fosse o povo nas ruas a exigir alterações na ordem política e tendo vitórias após vitórias, quer seja na derrubada de ditadores, quer na alteração de estruturas de opressão.

23. O Brasil tem experimentado nos últimos oito anos uma inserção como protagonista de fato na Política Internacional, diferentemente de um passado recente quando governos neoliberais submetiam-se sem questionamentos aos interesses do capital financeiro internacional, em especial aos ditames da política estadunidense através de seus organismos de controle econômico, como o FMI e o Banco Mundial. Essa nova postura colocou o Brasil como agente político respeitado interna e externamente, inclusive com papel central na América Latina.

24. Esta onda de transformações acontece num momento de transição na política externa brasileira, onde o Brasil, sob o mandato de Dilma Roussef, parece voltar a exercer um papel de mero observador no cenário político internacional, sem que a presidenta Dilma faça com firmeza a defesa da busca de uma saída diplomática, contrária ao uso da violência para a solução de conflitos e pela autodeterminação dos povos.

25. Apesar do aspecto positivo da manifestação presidencial na abertura da mais recente conferência da ONU, o que parece neste momento é que o Governo Dilma tenta se afastar da política externa do Governo Lula. Pior ainda, parece fazê-lo segundo as “orientações” da grande mídia, que apoia de forma incondicional as atrocidades cometidas pelo governo estadunidense e não aceita que o Brasil seja protagonista no cenário internacional. Ainda não sabemos que mundo emergirá após os conflitos do Oriente Médio, da ascensão Chinesa, do declínio Japonês, bem como dos resquícios da crise financeira internacional e das crises da zona do Euro. Mas o Brasil precisa restabelecer sua posição de protagonista, exigindo alterações na composição do Conselho de Segurança da ONU, reforçando a defesa de um mundo menos violento, mais diplomático e que respeite a  autodeterminação dos povos.
Conjuntura Política Nacional
26. Após mais de oito anos do governo Lula e já na metade do Governo Dilma, são grandes no Estado brasileiro o peso e influência do capital financeiro, núcleo das classes dominantes. Nos anos Lula, os bancos continuaram acumulando recordes nas taxas de lucratividade. Apesar da reivindicação das organizações sindicais e populares de mudança da política econômica, se mantém a lógica neoliberal dos juros altos, superávit primário e câmbio valorizado.

27. Embora positiva, a recente postura de enfrentamento e redução do poder do capital financeiro e a afirmação quantitativa e qualitativa de um sistema financeiro público em conjunto com um Banco Central republicano (isto é, não subordinado aos bancos privados), ela ainda é insuficiente.

28. Mesmo em menor grau que nos governos neoliberais, permanecem no governo atual a reprodução de lógicas privatistas da gestão pública, como as Parcerias Público-Privadas (PPPs), as concessões de aeroportos, as terceirizações e mesmo a privatização da gestão da saúde com as OSCIPs e OSs. Somos contrários à entrega de áreas da gestão pública às fundações de direito privado e rejeitamos a proposta de criação de uma empresa para gerenciar os hospitais universitários, assim como a política de privatização do espaço aéreo brasileiro e dos aeroportos.

29. Nossa concepção de Estado está vinculada a um projeto alternativo de sociedade. Defendemos a reorganização do Estado brasileiro conforme princípios democráticos, garantindo e ampliando direitos - especialmente os do trabalho -, em contraponto à lógica privatista neoliberal de sucateamento e desmonte do Estado. Tal reorganização passa pela constituição de uma esfera pública cada vez mais estruturada por processos de democracia direta e participativa.

30. Começam a ficar claros, já superada metade do mandato, os pressupostos do novo governo federal, sob a tutela da presidenta Dilma Roussef, ex-ministra do governo Lula. O que temos visto é a afirmação de um governo mais austero e técnico na implementação das políticas públicas e ainda refém de políticas econômicas conservadoras, apesar de ter como uma das principais bandeiras o compromisso de lutar contra a miséria absoluta e de manter a bandeira de proporcionar crescimento econômico com distribuição de renda.

31. Durante os oito anos do Governo Lula, apesar de imensos problemas em várias áreas de atuação do governo federal, em especial na política econômica que manteve os privilégios do capital financeiro especulativo, efetivamente houve uma ascensão social significativa, com uma parcela enorme da população migrando para a classe média e outro grande contingente de famílias saindo da condição de pobreza e de miséria absoluta. Foram milhões de famílias que ascenderam socialmente, fato inédito em toda nossa história.

32. O governo Dilma tem dado continuidade à implementação de uma política gradativa de redução dos juros que tem possibilitado um crescimento econômico que pela primeira vez inclui efetivamente as camadas mais baixas da pirâmide social. Soma-se a isso uma grande valorização do salário mínimo no último período, a consolidação e ampliação de políticas efetivas de diminuição da pobreza, distribuição de renda e inclusão social, num ambiente de quase pleno emprego e oportunidades crescentes, e tem-se a explicação para os altos níveis de aprovação popular do governo federal.

33. Porém, a política econômica no Brasil ainda segue a cartilha conservadora com foco inquestionável na sustentação do investimento financeiro especulativo, o que precisa ser revertido por uma política de juros e de aplicação das verbas públicas que privilegie essencialmente o interesse social e o investimento público, sem ceder às pressões nefastas do mercado financeiro especulativo, que jamais contribuiu para a estabilidade econômica que nossa sociedade necessita.

34. Na relação com os servidores públicos, o governo Dilma tem se mostrado autoritário, sem abertura ao diálogo e à negociação. Em mais um golpe contra a previdência própria dos servidores, aprovou o Funpresp. Optou por uma política de arrocho nos salários. Enfim, um receituário de concessões ao capital e de desprestígio do serviço público que deve ser denunciado e combatido.

35. Além disso, promoveu ataques aos direitos sindicais e de greve.  No caso do judiciário federal e MPU, esta postura questionável teve a complacência do STF e da PGR, que sucumbiram aos ditames do executivo e de sua equipe econômica e não fizeram valer sua autonomia administrativa e orçamentária para exigir a valorização dos seus servidores.

36. Esse discurso duro de restrição de gastos, no entanto, está sendo combatido com mobilizações e ações coletivas. A aprovação das leis 12.774 e 12.773/12, após o acordo orçamentário que deu origem aos PLs 4363 e 4362/12, apesar de não ter contemplado as reivindicações iniciais da categoria, só foi possível pela ação conjunta dos servidores federais, unificados pela consciência de que, isolados, seriam derrotados pela política de reajuste zero do governo Dilma. Esse clima de unidade deve ser aprimorado junto com as demais carreiras federais, a fim de garantir um movimento forte e responsável para a continuidade da luta, em especial por Plano de Carreira, Negociação Coletiva, Direito de Greve e Data-base.

37. Estamos diante de uma nova presidência do STF e caberá ao ministro Joaquim Barbosa as tratativas em torno da retomada das negociações para a proposição de um efetivo plano de carreira para o judiciário federal e para uma política de recomposição das perdas e valorização salarial efetiva. Demonstrar que temos propostas concretas e responsáveis para a melhoria da carreira e valorização dos servidores e do serviço público prestados à população, bem como capacidade e unidade para lutar por elas, devem ser demonstradas de forma inequívoca já nos primeiros contatos com a nova administração, o que incluirá também a transição da PGR.

38. É neste contexto que o próximo período exigirá da Fenajufe e dos sindicatos de base um papel representativo importantíssimo, como já demonstrou na organização da luta da categoria durante o último período, para que o governo Dilma reconheça, e o STF e a PGR abracem a luta, de que os servidores não são os vilões da economia, mas ao contrário, aliados na busca de um serviço público mais qualificado. Se de fato a presidente Dilma quer fazer jus a sua fama de gestora qualificada, somente terá sucesso com um quadro, nos três poderes da União, de servidores públicos valorizados, qualificados e comprometidos com os interesses públicos emanados das urnas.

39. Não bastasse o desrespeito aos nossos direitos perpetrados pelo governo federal e por setores da magistratura e da procuradoria, outros atores políticos cumpriram o papel de algozes dos servidores: setores da advocacia em alguns estados e a sempre presente grande imprensa.

40. Os ataques da grande mídia aos servidores públicos, embora não seja novidade, serviram para mostrar que, de fato, se torna urgente regulamentar o exercício da comunicação no Brasil. Enquanto a opinião pública continuar sendo dirigida por um grupo de empresas alimentadas pela ideologia liberal, não se pode falar em liberdade de expressão. A participação no coletivo de comunicação da Central Única dos Trabalhadores é tarefa que deve ser assumida como uma das prioridades da Fenajufe, assim como a participação já realizada no fórum pela democratização da comunicação.

41. Por fim, outras lições podemos tirar dos fatos que deram origem ao chamado “processo do mensalão”, que escancara uma realidade: a “mercantilização das relações partidárias”, nas palavras de Leonardo Boff (no texto “Desafios para a Presidente Dilma Rousseff”, publicado no caderno “Os caminhos da Revolução Democrática, da Associação Em Tempo), que dizem respeito à urgência da reforma política em nosso país e do combate à corrupção sistêmica. Torna-se cada  vez mais necessário que os governos em todas as esferas avancem nos mecanismos de combate à corrupção, prestando contas permanentemente do que se está fazendo nesse sentido. Além disso, deve-se ampliar a participação popular nos espaços de controle social. É com transparência e controle social que efetivamente se combate a corrupção. Quanto à reforma política, devemos debater profundamente as propostas que estão sendo apresentadas pelos movimentos sociais, que incluem o poder do povo em revogar mandatos, o fim dos privilégios aos políticos, a democratização dos partidos, o fim das coligações em eleições proporcionais e o financiamento público exclusivo de campanha, entre outras propostas.
Conjuntura Sindical
42. O movimento sindical no Brasil já foi objeto de teses as mais variadas, com relação ao seu surgimento, importância e desenvolvimento. Nos cabe, nesse 8º Congresso da Fenajufe, apontar o cenário em que se encontra o movimento sindical, em especial no âmbito do serviço público, e no Judiciário Federal e MPU. Nossa categoria demonstrou no ano passado e nos anteriores sua capacidade de luta sindical e mobilização, suportando os ataques das administrações ao direito de mobilização e greve, a inércia do STF e da PGR e a intransigência do executivo, na luta por reposição salarial. Essa mobilização, no entanto, temos que admitir, se deu de forma menos centralizada e com grau de mobilização menor do que temos capacidade de organizar, e essa constatação e sua análise é essencial para aprimorarmos nossos instrumentos de luta. Um diagnóstico preciso dos erros e acertos, pontos fortes e fracos da nossa trajetória até aqui, é fundamental para traçar as estratégias que nos levarão à vitória no próximo período. Mas é certo que o resultado da luta por revisão salarial foi de vitória parcial, o que deve servir de ímpeto para a continuidade da luta pela valorização dos servidores e do serviço público.

43. A luta por uma legislação que dê conta de garantir esses direitos, mais especialmente o direito à negociação coletiva, à resolução de conflitos e a uma mesa permanente de negociação, são bandeiras que não podem estar dissociadas de nenhuma reivindicação de nossas entidades sindicais, pois são o esteio da luta por dignidade na relação entre a administração e os servidores públicos que a compõem. No mesmo patamar devem estar os direitos sindicais, incluindo as licenças classistas e liberações de delegados sindicais e da categoria para atividades promovidas pelas suas entidades.

44. A mobilização, que tem na greve seu instrumento mais caro e, por isso mesmo, deve ser usada com responsabilidade, deve sempre ser utilizada de forma paralela e indissociável com a negociação, a qual enquanto ocorrer (ou não ocorrer, como vem sendo a regra) sob o manto nefasto da discricionariedade e do descaso das administrações de plantão, levarão inexoravelmente a categoria aos desgastes e confrontos extremos que as mobilizações mais contundentes têm refletido.

45. Queremos ver nossas justas reivindicações atendidas em um clima de negociação e diálogo franco e honesto, que prime pelo interesse público e pelo respeito entre as partes e que garanta em suas deliberações, consensuais ou negociadas, e mesmo aquelas fruto da pressão da mobilização da categoria e da habilidade negocial de nossos representantes e interlocutores, a valorização dos servidores e consequente aprimoramento do serviço público em atendimento às expectativas da população.

46. Inobstante essa pauta essencial, a Fenajufe precisa retomar sua atuação política para além dos meros interesses funcionais específicos da categoria que representa. Nossa categoria é formada de cidadãs e cidadãos, detentores de direitos específicos relacionados à sua própria cidadania. São questões de saúde, gênero, etnia, assédio moral e orientação sexual, entre outros, que fazem parte do cotidiano funcional e social da categoria e precisam ser tratados e debatidos nas instâncias sindicais, resultando em ações efetivas de promoção da melhoria da qualidade de vida e do ambiente funcional e social relacionados a esses aspectos.

47. A Fenajufe deve ainda ampliar sua democracia interna e organizar debates a fim de deliberar a política da categoria para cada um dos importantes assuntos que perpassam a cidadania de seus representados e poder colaborar para a formulação das políticas públicas que advirão desses debates, com participação efetiva de representantes da categoria nessas atividades. Somos uma organização de trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal e MPU e não podemos reduzir nossa atuação sindical a um isolamento corporativo e egoísta. Temos muito a contribuir para a diminuição das diferenças e a criação de igualdade de direitos e de oportunidades no Brasil. Temos condições de debater internamente e disputar na sociedade melhores políticas públicas em relação à saúde, segurança, mobilidade, direitos humanos, transparência, juventude, meio ambiente, assistência social, previdência, democracia, comunicação. Cada um desses assuntos afeta diretamente, em maior ou menor grau, cada um de nós e toda a classe trabalhadora. Não podemos nos furtar ao protagonismo que tem de ser estabelecido por nossa federação, ao lado de toda a classe trabalhadora, na sociedade onde a mesma está inserida, pois somos uma federação de sindicatos formados por servidores, por trabalhadores e por cidadãos.
A CUT de todas as lutas
48. A Central Única dos trabalhadores é a maior central sindical do Brasil e da América Latina. A Central, inclusive, é a que mais cresce segundo dados do Ministério do Trabalho. A CUT é a central onde estão as maiores categorias (servidores públicos das três esferas, bancários, petroleiros e metalúrgicos, por exemplo), onde há a maior diversificação (tem desde servidor público federal a trabalhador rural), tem todas as categorias e faz parte de todas as lutas em todos os lugares. Além de estar representada em todas as categorias do país e fazer das lutas específicas também a sua luta, a CUT organiza e mobiliza para as grandes questões nacionais, tais como emprego, salário, previdência e democracia. São os sindicatos da CUT que conquistaram os maiores reajustes e as melhores condições de trabalho do país, segundo dados do Dieese (Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sócio-Econômicas).

49. A CUT já protagonizou sete (7) grandes Marchas a Brasília desde o início do governo Lula e no governo Dilma. Das lutas capitaneadas pela CUT, vieram a política do salário mínimo, correção da tabela do imposto de renda, valorização das aposentadorias, aumento das verbas para educação, saúde e qualificação e ampliação do serviço público em geral, com a contratação de milhares de novos servidores em todos os poderes e a conquista de reajustes para todos os servidores públicos que amargaram oito anos de zero reajuste.  A CUT foi a que mais organizou greves e atividades sindicais, segundo dados do Dieese, que tem a participação de todas as centrais. Vale a pena lembrar que o último grande acordo obtido junto ao governo, que dobrou a postura do governo federal e garantiu revisão salarial a todo o funcionalismo público federal, foi conquistado com a preponderância da CUT nas mobilizações e na negociação com o governo. A Condsef, a maior entidade nacional dos servidores públicos federais, e a Fenajufe, ambas entidades cutistas, foram duas das entidades que estiveram na linha de frente deste processo. 

50. Importante lembrar a forte campanha feita pela CUT contra o imposto sindical. A central tem posição histórica contra o imposto e contra qualquer contribuição compulsória, pois a posição da Central é de que são os trabalhadores quem deve decidir o que pagar e como sustentar sua entidade e não o governo. A CUT é a única central contrária ao imposto sindical, pois as demais defendem tal imposto e a tutela do Estado. A CUT enfrenta neste debate uma estranha aliança entre patrões, estado e todas as outras centrais juntas defendendo o imposto e sua extensão para os servidores públicos. O então ministro do trabalho, Carlos Lupi, não só manteve como aprovou a criação de diversas entidades fantasmas inclusive no serviço público para cobrar imposto sindical.

51. A CUT sempre defendeu o aumento da presença do estado em detrimento ao mercado. A nossa central buscar intervir todos os anos no orçamento da União, pois é no orçamento nacional que podemos garantir mais estado mais ações do estado e menos mercado. Quando se fala em estado não negligenciamos a questão do serviço público. Não existe serviço público de qualidade sem servidor devidamente remunerado e com plenas condições de trabalho. A CUT foi pioneira no debate da regulamentação da convenção 151 da OIT (direito à negociação no serviço público), pois até hoje o serviço público não tem garantidos o direito à negociação e nem data base. Não há qualquer instrumento que obrigue o governo em qualquer esfera a negociar. A pressão da CUT garantiu a ratificação da convenção, mas ainda não houve a regulamentação da mesma garantindo este direito de fato para o servidor público. Na última Marcha, chamada pela CUT e outras centrais para o dia 6 de março passado houve novo avanço com a assinatura pelo governo de um decreto que trata da negociação coletiva dos servidores.

52. A CUT coordena e organiza uma série de campanhas que atingem direta ou indiretamente o serviço público. O combate que temos feito contra a terceirização é um exemplo muito claro disso, pois a terceirização e a precarização por diversas formas foram implementados também dentro do serviço público. Sempre foi uma política da CUT a ampliação dos direitos dos terceirizados e, no caso dos servidores públicos e das estatais, a sua substituição por concursados. Outra campanha implementada pela da CUT é o da correção da tabela do imposto de renda anual, pois o imposto hoje recai mais sobre os trabalhadores que sobre as empresas. A correção da tabela anual mesmo assim ainda é abaixo do que reivindica a CUT.

53. A maior diferença entre a CUT e as outras centrais não é somente a sua representatividade (maior que todas as demais juntas) ou sua história de 30 anos em defesa da classe trabalhadora. A Central defende a independência e autonomia frente aos patrões e a governo, independência e autonomia que não podem e não devem ser confundidos com indiferença. As demais centrais ou pretendentes a ser uma é que umas defendem o imposto sindical e o atrelamento ao governo (CTB, Força Sindical, UGT, Nova central) e outras que só querem construir centrais sindicais com a única e exclusiva ótica de utilização partidária (Conlutas, Intersindical e CTB). São todas essas que se imprime a partidarização total do movimento e sua divisão e enfraquecimento da luta conjunta da nossa classe. Somos Fortes Somos CUT.
Data-Base e Negociação Coletiva
54. Nos últimos dois anos, as servidoras e os servidores públicos federais retomaram as mobilizações unitárias. Na pauta unificada, destaca-se a luta pela definição de uma DATA-BASE, a exemplo do que já acontece com as categorias de trabalhadores do setor privado. Esta luta é de todos os servidores, independente do setor, esfera ou poder, e merece atenção especial dos nossos sindicatos e da Fenajufe.

55. A definição de uma DATA-BASE é fundamental para sairmos do atual quadro de lutas isoladas e estanques em momentos diversos. Precisamos construir uma luta que garanta às servidoras e aos servidores públicos a possibilidade de, primeiramente, repor a perda salarial decorrente da inflação, consolidando o dispositivo constitucional e, depois, a retomada de ganhos salariais reais que possibilitem a melhora contínua da qualidade de vida.

56. Esta luta não pode ser de um setor do funcionalismo. Em que pese as diferenças entre as remunerações dos servidores, dependendo das categorias, especificidades, cargos e atividades, é importante que tenhamos um instrumento que garanta a reposição da inflação anual. Esta situação possibilitará uma melhor estruturação das categorias específicas, na busca de um modelo de negociação que parta de uma base mínima, no caso a reposição da inflação, e que permita a ampliação da discussão para ganhos reais, conforme a situação de cada carreira.

57. A luta unificada, mesmo que não tenha tido uma vitória em todos os pontos das negociações com o governo Dilma, nos mostrou que este é o caminho para as grandes conquistas. A data-base para as servidoras e servidores públicos não é e nem será tarefa de setores isolados do funcionalismo federal, mas sim uma construção coletiva, envolvendo as entidades sindicais, do Executivo, Legislativo e Judiciário e MPU, bem como, dos servidores estaduais e municipais.

58. Além disto, a DATA-BASE é o instrumento que permitirá a conquista de outra proposta levada adiante na pauta unificada que é a NEGOCIAÇÃO COLETIVA. Estes dois pontos estabelecem um ciclo, no qual é possibilitado ao funcionalismo, em todos os níveis e setores de governo, de organizarem campanhas salariais unificadas, respeitando as especificidades de cada setor, esfera ou poder.

59. Precisamos construir entre as trabalhadoras e trabalhadores do setor público uma proposta de modelo de negociação coletiva, que garanta condições de enfrentar este processo de negociação em nível de igualdade com os governos. Para isto, além da nossa preparação e qualificação, precisamos ter acesso a informações orçamentárias, com a participação na elaboração e execução dos orçamentos públicos, para muito além dos modelos de transparência atualmente disponíveis.

60. Defendemos a imediata regulamentação da Convenção 151 da OIT (ratificada pelo governo Lula em 2010 e que teve decreto assinado pela presidenta Dilma ao final da Marcha da CUT e outras centrais em 6 de março passado). Precisamos realizar o debate sobre esse tema com o Judiciário e MPU, visando à construção de um modelo de mesa de negociação integrada pelo Poder Judiciário e MPU ou específica desses setores.

61. A conquista destas bandeiras históricas - a DATA BASE e a NEGOCIAÇÃO COLETIVA - tornará obrigatório a todos os governos a abertura de negociações para revisão geral anual. Perderão os governos uma de suas ferramentas mais eficientes, até o momento, para nos derrotar, que é a fragmentação das negociações, a individualização das propostas, a segmentação do funcionalismo público, enfraquecendo as lutas pelas grandes pautas nacionais.

62. Caberá a nós, trabalhadoras e trabalhadores do setor público, fortalecer a organização sindical, aumentar a nossa capacidade de organizar as lutas coletivas e construir as principais pautas de negociação com força suficiente para romper a intransigência das administrações e dos governos.
Revisão Salarial e Plano de Carreira
63. A política de reajuste zero para o funcionalismo público, implementada pelo governo Dilma desde o seu início, só foi suplantada, ainda que em parte, por muita mobilização das diversas categorias do serviço público federal que, depois de algumas tentativas anteriores, conseguiram enfim um movimento unificado que possibilitou medir forças e inverter a política de reajuste zero, conquistando uma proposta minimamente aceitável.

64. Infelizmente, não houve por parte do governo qualquer aceno aceitável de negociação ou criação de canais de escuta das reivindicações dos servidores que possibilitassem que a categoria, por meio de seus representantes, manifestasse suas reivindicações de forma oficial e com um mínimo de abertura para negociar essas reivindicações.

65. Nossa última greve pelo PCS foi suspensa a partir da proposição de um novo projeto de lei negociado entre governo federal e STF, e posteriormente com o MPU, concedendo um reajuste parcelado em três anos, o qual pode ser considerado uma vitória parcial do ponto de vista de quebrar a política de reajuste zero, mas que apenas repõe parcialmente a inflação acumulada e não aponta para nenhum avanço com relação ao nosso futuro salarial.

66. Não obstante essa vitória parcial, a categoria deve permanecer alerta e manter a mobilização para lutar contra a intransigência do executivo em valorizar os servidores e a subserviência do judiciário e MPU em não impor sua autonomia orçamentária.

67. Nossa luta dos últimos anos é prova de que este modelo de reivindicações esporádicas por reajuste salarial em forma de revisão do PCS precisa ser superada tanto pela luta e conquista de data-base e negociação coletiva, em conjunto com as demais categorias do serviço público, quanto pela reabertura dos debates e negociações em torno de um efetivo PLANO DE CARREIRA para o Judiciário Federal e MPU.

68. A necessidade de um Plano de Carreira abrangente é praticamente consenso na categoria, mas precisamos construir a reabertura das discussões sobre o tema, aproveitando a mobilização nacional até aqui construída pela aprovação da revisão salarial, para o aprimoramento da proposta de Plano de Carreira já formulada pela categoria. Para isso é imprescindível que continuemos a busca pelo domínio dos conceitos e a significação de todo o conteúdo que permeia essa discussão, para que possamos avaliar quem somos e o que queremos, como compreendemos o Estado, seu papel e o papel da administração pública. E, sobretudo, qual o papel das servidoras e servidores públicos, em especial do Judiciário e MPU, nesse cenário.

69. Um Plano de Carreira deve ser visto para além de um regramento da evolução do servidor na carreira judiciária ou ministerial. Deve servir para a construção de uma identidade coletiva das trabalhadoras e trabalhadores do judiciário federal e MPU. Deve servir como instrumento de gestão de pessoas e orientador da política de recursos humanos, a fim de melhorar a qualidade dos serviços a partir da valorização do potencial e das habilidades individuais do funcionalismo. Deve contribuir para a democratização do Judiciário e MPU, através do empoderamento dos servidores sobre os processos de trabalho.

70. Para além das discussões sobre cargos, tabelas e critérios de acesso, um Plano de Carreira deve dar conta de proporcionar o crescimento contínuo, tanto do servidor, quanto da qualidade dos serviços por ele prestados. Deve proporcionar a possibilidade de discussão democrática e paritária, entre trabalhadores e administração, acerca dos processos e da organização de trabalho, acerca da promoção da saúde física e mental, acerca da avaliação e detecção de necessidade de qualificação. Deve ser uma ferramenta de motivação e qualificação para que a servidora e o servidor estejam aptos a responder ao objetivo institucional e ao planejamento estratégico do órgão e colaborar na construção desses instrumentos.

71. Deve ser a junção entre duas necessidades básicas: a necessidade do órgão em ampliar a qualidade e efetividade dos serviços prestados à população e a necessidade de oportunidades de desenvolvimento profissional e salarial dos servidores responsáveis pela prestação desses serviços. Nesse contexto, o plano de carreira, para além da gestão de pessoal da instituição e do interesses corporativos das servidoras e servidores do quadro, tem como objetivo final a melhoria dos serviços prestados à população.

72. Um rápido diagnóstico da estrutura funcional no Poder Judiciário Federal e MPU dá conta de uma instituição arcaica, baseada no patrimonialismo, no autoritarismo, na verticalização das relações e na ineficácia da política de gestão de pessoas e de qualificação integral. A atual estrutura funcional do judiciário e MPU baseia-se em dois pilares nefastos. Primeiro, uma tabela de crescimento salarial de 13 padrões, na qual o servidor se movimenta com o passar das unilaterais avaliações anuais sem qualquer alteração no grau de complexidade ou responsabilidade de suas atribuições com o passar dos níveis salariais. Segundo, uma disputa vertical na escalada hierárquica do órgão e outra disputa, essa horizontal, por funções comissionadas, sem que nenhuma das duas possua qualquer critério objetivo, baseando-se na cultura do favorecimento pessoal.

73. Ambas não passam de um “acotovelamento”, que coloca servidor contra servidor nos locais de trabalho. Ambas totalmente ao sabor da discricionariedade das chefias de plantão, sem qualquer critério objetivo que vincule o aprimoramento, a experiência e a qualificação, ao acesso a esses postos cujo fazer requer níveis diferenciados de responsabilidade, formação, capacitação e experiência. Ambas trazendo descontentamento, tanto para quem fica injustamente à margem do acesso, quanto para quem permanece se equilibrando no exercício da função de confiança ou comissionada, numa posição de insegurança e submissão face à inexistência de critérios, não só para a nomeação, mas também para a retirada discricionária da função. Ambas dividindo a categoria em incluídos inseguros e excluídos injustiçados. Essa organização do órgão não serve aos interesses públicos e sim a uma cultura patrimonialista e personalista ainda presente no poder judiciário e MPU.

74. Tudo isso dá margem às mazelas do dia-a-dia do serviço público no judiciário federal e MPU, como a terceirização, o desvio de função, a elitização, as práticas de assédio moral, a inexistência de perspectivas na vida funcional, a inexistência de critérios de acesso a funções específicas, a inexistência de políticas de recomposição salarial para o serviço público federal, a inexistência de políticas participativas de avaliação e qualificação do serviço público, as quais somente podem ser solucionadas no âmbito de um projeto amplo de Plano de Carreira.

75. Os diversos “fazeres” que contribuem para que o órgão cumpra sua função social e entregue um efetivo serviço público de qualidade para a população têm graus de complexidade os mais diversos, mas são todos indispensáveis. Desde as atribuições mais básicas, como conservação, asseio e copa, passando pela segurança, informática, serviços administrativos, médicos e auxiliares, até as atividades vinculadas à área judiciária, todas colaboram de forma efetiva e indispensável para a entrega da jurisdicionalidade à população. Precisamos superar as definições de atividade-meio e atividade-fim e avançar para um conceito de diferenciar não a importância das diversas atividades, mas o grau de complexidade e responsabilidade que exigem de seus executantes.

76. A partir desse conceito, fica fácil entender que o serviço público necessita sim de qualificação continuada, mas que isso não pode significar a elitização do acesso aos cargos públicos. A qualificação continuada precisa acontecer por dentro do órgão, e não por fora. O judiciário federal e MPU necessitam tanto de servidores graduados e capacitados para as mais complexas tarefas, quanto de servidores qualificados para as tarefas de menor complexidade, e dispostos a galgar esses degraus da capacitação e da graduação, criando um ciclo onde o final da carreira dos servidores mais graduados abre espaço para os que se dispuseram à qualificação, que abre espaço para novos servidores nas atividades menos complexas, num movimento amplamente possível de colaboração interna e reconhecimento das potencialidades individuais. 

77. A apresentação de uma proposta madura e coerente precisa partir de uma discussão nacional, agregando a diversidade de pontos de vista sobre o assunto numa proposta que unifique os trabalhadores do judiciário federal nessa luta. A recente polêmica sobre a forma de remuneração, e a proposta de subsídio em parcela única, é parte integrante e indissociável do debate de carreira. O acúmulo dessa discussão no último período, em que pese a inoportunidade conjuntural em que foi trazido e a inconveniência do método utilizado pelos seus defensores, não pode ser negligenciado pelos próximos debates sobre carreira.

78. A construção de um plano de carreira é um processo contínuo e naturalmente demorado. A reabertura das discussões sobre carreira é indispensável para que possamos consolidar o entendimento da categoria sobre plano de carreira. É necessário que a Fenajufe e os sindicatos deem continuidade imediata ao debate, promovendo e fomentando o aprofundamento das discussões, através de seminários estaduais e nacionais sobre o tema.
Saúde e Relações de Trabalho no Judiciário Federal e MPU
79. O direito à saúde está assegurado na Constituição Federal e se constitui em direito fundamental que deve ser garantido pelo Estado. É por acreditar nessa premissa que no último Congresso e nas Plenárias seguintes o coletivo Mais Fenajufe vem insistindo na pauta da saúde como tema prioritário da categoria.

80. Os sindicatos integrantes e grupos políticos simpatizantes desse coletivo têm realizado em suas base ações concretas de formação e acúmulo sobre o tema, buscando de forma solidária partilhar o conhecimento acumulado com as demais entidades estaduais e defendido em todos os espaços nacionais para que essa pauta seja encampada pela Fenajufe.

81. O GT de Saúde, que há muito tempo era defendido pelo coletivo Mais Fenajufe, se tornou realidade em 2012, precedido do Encontro Nacional de Saúde realizado em 2011, no Rio de Janeiro. Não por acaso, a primeira reunião do GT de Saúde ocorreu também nesse estado.

82. As mudanças na organização do trabalho advindas da imposição de metas e outros mecanismos de intensificação do trabalho e visão neoliberal de gestão, presentes no planejamento estratégico nacional do CNJ, e a transformação radical do modo e forma de trabalho consequente do processo eletrônico, mostram que a preocupação com o tema saúde e relações de trabalho não era vã.

83. Os servidores do Judiciário Federal e MPU atualmente estão expostos a condições de trabalho agressivas, geradoras de sofrimento como nunca antes vivenciaram. A precarização da saúde mental, o assédio moral como ferramenta de gestão, o aumento das cargas de trabalho e sua intensificação, aliados a uma política de enxugamento do quadro e uniformização autoritária dos processos de trabalho, são alguns elementos desse novo cotidiano dos servidores do Judiciário Federal e MPU.

84. Para enfrentarmos essa nova realidade é preciso, além de muita formação e acúmulo, que a Fenajufe assuma um papel protagonista na defesa da saúde e qualidade de vida no trabalho de seus representados. É necessário que a federação assuma para si a tarefa de organizar a pauta de defesa da categoria e enfrente o debate junto ao CNJ e demais conselhos do Judiciário e MPU.

85. O Congrejufe deve iniciar essa ofensiva de forma organizada através de ações concretas que possibilitem a discussão do tema nos sindicatos estaduais e aprove pauta de luta nacional que dê conta de enfrentar a realidade atual da gestão dos órgãos do Judiciário Federal e MPU, dos ambientes e as condições de saúde e qualidade de vida no trabalho a que categoria está submetida no seu cotidiano.

86. O coletivo Mais Fenajufe traz para esse 8º Congrejufe, com o objetivo de aprofundar o debate e organizar a luta, a análise do tema e das reivindicações aprovadas na Carta de Porto Alegre, aprovada no Congresso do Sintrajufe/RS, com o objetivo de contribuir com a luta e socializar o acúmulo empreendido por esse Coletivo.

87. Também, colocamos à disposição da Federação e da categoria o relatório final da Pesquisa Geral de Saúde dos Servidores do Judiciário Federal no RS como espelho da realidade de trabalho dos ramos que compõe o Judiciário Federal e MPU e em especial a realidade dos servidores que trabalham com o processo eletrônico, que demonstra, até o momento, um significativo agravamento das condições de saúde física e mental dos servidores submetidos a essa nova organização do trabalho.

88. Dessa forma, o coletivo Mais Fenajufe assume o compromisso de lutar para que a federação protagonize a luta, para possibilitar, de forma generosa, a todos os sindicatos o acesso ao conhecimento acumulado e a disponibilização das experiências de enfrentamento já colocadas em prática nos estados, de forma a ser o elo e a base para todos os sindicatos do país. Que a federação invista em formação das direções sindicais e de sua base e incentive a organização nos estados de núcleos, coletivos e secretárias de saúde e relações de trabalho; que fortaleça e torne orgânico o GT de Saúde com o objetivo de trabalhar na constituição de um Coletivo e uma Coordenação de Saúde e Condições de Trabalho na estrutura da direção da Fenajufe, nos moldes do Coletivo Jurídico, para que o tema seja tratado como política nacional e não como tema menor.

89. Defendemos que essas ações são fundamentais para nossa organização sindical e que o não enfrentamento desse tema terá consequências trágicas para toda a categoria no próximo período, pois as condições de saúde dos servidores do Judiciário Federal e MPU estão em níveis de alerta em todos os órgãos, tanto daqueles que trabalham com Processo Judicial Físico - PJF quanto dos que trabalham com Processo Judicial Eletrônico - PJE; sendo que esse último grupo apresenta ainda piores indicadores, conforme apresenta a pesquisa de saúde executada pelo Sintrajufe/RS, a qual é disponibilizada à Federação.

90. Assim, reivindicamos:

a) Que o direito à saúde e à qualidade de vida nos ambientes de trabalho do Judiciário Federal e MPU seja garantido de forma efetiva pelos órgãos. Para tanto, deve ser tema relevante nos planejamentos estratégicos dos órgãos, com efetiva participação dos servidores na sua construção e nas comissões que interferem ou tenham relevância na organização do trabalho, na ambiência e nas estruturas de carreira;

b) A aplicação da NR17 no que tange ao estabelecimento de parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições psicofisiológicas dos servidores;

c) Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da jornada de trabalho e da instituição de pausas no trabalho, como estabelecido na NR17. Registramos o exemplo pioneiro na Resolução 122/11 do TRF da 4ª Região (RS), que estabeleceu a possibilidade de pausas de forma institucional, a partir da discussão na Comissão de Saúde daquele órgão, com base na pesquisa nos JEFs realizada pelo Sintrajufe/RS. Essa resolução, além de sofrer pressões internas, carece ainda de efetividade em sua aplicação em um conjunto de locais de trabalho;

d) Que o modelo de avaliação dos servidores seja revisto, buscando modelos mais democráticos e que levem em consideração as condições e as relações de trabalho, desempenho da chefia, quadro de servidores e participação da sociedade na avaliação do órgão. Que antes de se estabelecer qualquer política de avaliação, se estabeleça política de capacitação e treinamento dos servidores e para aqueles que exerçam cargos de chefia;

e) Dimensionamento do quadro: para promover saúde, é necessário seja revista a política do CNJ de redução do quadro de servidores no Judiciário Federal. A sociedade precisa estar atenta, pois essa diminuição terá relação direta com a queda da qualidade dos serviços;

f) Política de educação continuada: reivindicamos uma política efetiva de capacitação e programa específico de capacitação que prepare os servidores para a implementação do PJE, onde ainda não foi implementado e que garanta capacitação para onde o PJE já é realidade;

g) Que as transformações nas atribuições e nas extinções de setores decorrentes da implementação do PJE sejam precedidas de reuniões com todos os envolvidos no processo onde as informações sejam prestadas de forma transparente e que seja disponibilizado acompanhamento psicológico aos servidores que o desejarem;

h) Que os órgãos garantam mobiliário adequado, mesas, cadeiras, apoios para pés, monitores e sistemas mais amigáveis para o PJE;

i) Que os órgãos garantam salas de descompressão, ginástica laboral, yoga, shiatsu, o que pode ser financiado com a economia de materiais de expediente a partir da implementação do PJE;

j) Que as administrações do Judiciário Federal e MPU assumam o firme compromisso de combate ao assédio moral no trabalho;

k) A reformulação da política de provimento dos CJs e das FCs, tanto em relação à atual estrutura e contingente, quanto à formulação de critérios objetivos de acesso e dispensa ao seu exercício.
Democratização do Poder Judiciário
91. A democratização do Poder Judiciário é um tema muito caro para o funcionalismo. Desde a constituição das nossas entidades sindicais, estamos pautando esse debate, que envolve diversos aspectos, como a democratização das relações internas institucionais, a transparência na sua relação com os demais poderes e a sociedade de uma forma geral, além da democratização do acesso à Justiça, entre outros.

92. A estrutura piramidal do Poder Judiciário, nas palavras de Boaventura de Souza Santos, “acaba perpetuando o ethos profissional dominante e fortalece o espírito corporativista, o que, na prática, contribui para o isolamento social do Judiciário, fechando-o, enquanto a sociedade em que ele se assenta vai se diversificando e torna-se cada vez mais plural”.

93. A própria forma de escolha dos dirigentes dos tribunais não é condizente com a evolução democrática da sociedade brasileira. Mas essa característica é só a “ponta do iceberg”, pois atrás desse modelo democraticamente ultrapassado há uma estrutura hierárquica interna extremamente autoritária, na qual o poder é exercido pela magistratura de forma absoluta e inquestionável. Nas palavras do autor já citado, nesse modelo, “os magistrados se concentram nas suas carreiras individuais e mantêm um distanciamento em relação à esfera pública e às organizações sociais”.

94. A assimetria nas relações de trabalho, decorrentes da configuração administrativa do vínculo estabelecido entre o funcionalismo e a administração pública no Poder Judiciário, assume uma dimensão ainda mais autoritária. As prerrogativas da magistratura no exercício da função jurisdicional são transferidas para o âmbito administrativo, de forma que a atuação de um magistrado no comando de uma unidade (vara/cartório/gabinete) é imune a questionamentos, sob o argumento de que não se pode ferir sua autonomia. E assim as unidades judiciais são administradas como se fossem feudos, nos quais apenas o magistrado detém autoridade para dizer como deve se desenvolver a organização do trabalho e dos serviços, ainda que ele não detenha qualquer formação técnico-gerencial. As exceções existentes - de magistrados que exercem com certa democracia interna a gestão de uma unidade judicial, delegando poder de decisão em matéria administrativa para os servidores que ocupam cargos de direção e assessoramento, ou que, em raríssimas vezes, propiciam o estabelecimento de um ambiente democrático para a organização do trabalho - servem para confirmar a regra.

95. Nas relações coletivas de trabalho, a maioria das administrações comandadas por magistradas e magistrados trata com mão de ferro as mobilizações e as greves. No âmbito do Judiciário Federal, com raras exceções como o TRT 4ª Região, onde há muitos anos se desenvolve em conjunto com a direção sindical a prática de negociação dos dias de greve e de alguns outros poucos casos no país, a regra tem sido a de negar aos servidores o direito de negociação dos dias parados. Entre os vários casos de abuso de direito por parte das administrações, citamos o TRE do RS onde, após sucessivas administrações fecharem-se ao diálogo, chegou-se ao extremo da utilização do interdito proibitório para impedir a realização de ato público em frente ao prédio sede do tribunal.

96. A democracia deve ser um valor da instituição, assim como o é a qualidade na prestação de serviços. Esse, contudo, não foi o entendimento adotado no Núcleo de Planejamento Estratégico do citado TRT 4ª Região, quando rejeitou proposta do representante dos servidores para que a democracia fosse expressamente contemplada no conjunto de valores da instituição. Também não vemos, infelizmente, democracia no Conselho Nacional de Justiça. A Fenajufe sempre defendeu o controle social, em âmbito administrativo, do Poder Judiciário. O CNJ, todavia, em que pesem muitos avanços do ponto de vista da maior profissionalização e transparência implementadas nas gestões administrativas dos tribunais brasileiros, ao não incluir os servidores na sua composição, além da restrita participação da cidadania, deixa a desejar quanto à democracia na sua composição.

97. Também não estamos vendo democracia na forma como são implementadas muitas das resoluções tomadas pelo Conselho. Medidas como a implantação do processo eletrônico, a padronização das estruturas judiciárias e, ainda, a fixação de metas de produtividade, estão sendo tomadas sem um espaço de debate que envolva as servidoras e os servidores, que estão na ponta da prestação jurisdicional. Sindicatos têm realizado e disponibilizado pesquisas de saúde, nas quais se verificam dados alarmantes, onde a organização do trabalho, no âmbito do Judiciário como um todo, e também do MPU, tem levado ao adoecimento de servidoras e servidores. No entanto, não estamos vendo qualquer preocupação das administrações nesse sentido, que com raras exceções se preocupa com as consequências e não com as causas. É preciso fazer o questionamento quanto à forma de fixação das metas, que chegam a ser abusivas ao não levarem em conta tanto os recursos necessários para o seu alcance quanto a própria saúde do funcionalismo. A própria Comissão de Saúde, criada no âmbito do CNJ, é composta apenas por magistrados. Nós também fazemos justiça e reivindicamos maior participação nas tomadas de decisão do Poder Judiciário e MPU.

98. Ao assumir como uma de suas principais tarefas o combate à morosidade do Judiciário, a política de metas implementada pelo CNJ, no nosso entender, está levando à perda da qualidade da justiça, além do adoecimento de magistrados e servidores. E esse adoecimento não é bom para a justiça e, portanto, não é bom para a sociedade. Socorremo-nos novamente de Boaventura de Souza Santos, para quem as reformas que incidem sobre a morosidade sistêmica podem levar a uma justiça mais rápida, mas não necessariamente uma justiça mais cidadã. Segundo ele, ainda, “uma justiça rápida pode ser uma má justiça”.

99. Queremos que o debate sobre a democratização do judiciário seja efetivamente ampliado e aprofundado. A democratização do judiciário não se resume à escolha dos dirigentes dos órgãos, embora entendamos que essa deve ser uma das questões a serem debatidas, e sobre ela a nossa posição é de que a forma de escolha dos dirigentes dos órgãos judiciários deve ser mais amplamente debatida com o conjunto dos interessados, incluindo representações dos servidores, advogados e usuários. Sigamos o exemplo das universidades e pensemos na inclusão democrática de todos aqueles que constroem, mantém e usam a justiça, em prol de maior democracia.
Plano de Lutas
Salário, Carreira, Benefícios e Previdência
100. Programação orçamentária para pagamento dos passivos e demais direitos trabalhistas;

101. Garantia da Negociação Coletiva e da Data-base;

102. Direito de greve constitucional regulamentado pelos próprios servidores; 

103. Plano de carreira efetivo, formulado a partir do aprofundamento do debate na categoria;

104. Jornada de 6 horas diárias e 30 horas semanais, sem redução salarial;

105. Combate à terceirização, contratos temporários, serviços voluntários, desvios de função e requisições de extraquadros;

106. Manutenção do recesso no Judiciário;

107. Concursos de remoção nacional e regional semestrais, antes do chamamento de novos servidores por concurso público, com critérios transparentes, objetivos e discutidos com a Fenajufe;

108. Ampliação e interiorização das estruturas de cargos efetivos e unidades do Judiciário para melhorar o acesso à Justiça e reduzir a carga e a intensidade do trabalho;

109. Remuneração isonômica dos chefes de cartório da capital e do interior na Justiça Eleitoral;

110. Unificação dos auxílios-alimentação, diárias, pré-escolar e de assistência médica, em âmbito nacional, pelo maior valor existente;

111. Defesa da Previdência Pública;

112. Aposentadoria Especial e contagem de tempo de serviço especial para os servidores que executam atividades insalubres, perigosas ou de risco, como as relacionadas às áreas de execução de mandados, segurança judiciária, obras e conservação, áreas médicas e odontológicas, entre outras;

113. Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, etnia, geração, crença religiosa ou orientação sexual;

114. Ampliação da política de cotas para ingresso no serviço público;

115. Contra a extinção de cargos no judiciário e MPU;

116. Recuperação das perdas salariais não compensadas com a aprovação das leis 12.773 e 12.774 e uma política de recomposição salarial anual que compense a inflação e garanta ganhos reais

117. Manutenção dos direitos adquiridos e conquistados;

118. Repúdio às práticas antidemocráticas dos governos e administrações;

119. Recomposição do quadro de servidores;

120. Contra a remoção de ofício, especialmente em decorrência da implantação do processo eletrônico e da resolução 63 CSJT;

121. Aprovação da PEC 555/2006, contra a taxação de aposentados e pensionistas;     

122. Anulação da reforma da previdência e do Funpresp;

123. Valorização dos servidores públicos;
Saúde e Condições de Trabalho
124. Política efetiva de saúde, atacando as causas do adoecimento dos servidores, com garantia de participação do Coletivo de Saúde da Fenajufe;

125. Regulamentação das pausas durante a jornada;

126. Combate às várias formas de assédio moral nos locais de trabalho;

127. Melhorias nas condições de trabalho para preservação da saúde física e mental dos servidores;

128. Pagamento integral dos planos de saúde pelos tribunais;

129. Garantia de acessibilidade plena às pessoas com deficiência nos prédios dos tribunais, nos sistemas de trabalho e nos canais de consulta pública;

130. Reivindicar e acompanhar a constituição de comissões de PCD`s nos tribunais;

131. Regulamentação da aposentadoria especial no serviço público;

132. Revisão da política dos conselhos superiores (CJF, CSJT e CNJ) de restrição a projetos de leis de criação de novas unidades, sem justificativas consistentes;

133. Combate às metas abusivas impostas pelo CNJ;

134. Participação e acompanhamento dos sindicatos na efetivação do cadastramento biométrico na Justiça Eleitoral;
Direitos Sindicais
135. Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente;

136. Aprimoramento da lei de representação sindical, com menos restrição de liberação dos dirigentes sindicais e com liberação mediante pagamento pelos órgãos de origem;

137. Ampliação da formação política e sindical para a categoria e seus representantes, nas áreas da sociologia e das lutas dos trabalhadores, e também nas áreas ambiental, direitos humanos, violência, discriminação, entre outras;

138. Participar efetivamente no coletivo de comunicação da CUT e no fórum pela democratização da comunicação;

139. Realizar um trabalho de resgate histórico da memória da Fenajufe;

140. Ampliar a liberdade de expressão e a democracia sindical;

141. Campanha nacional de sindicalização e valorização das organizações sindicais dos trabalhadores;

142. Autonomia e independência dos sindicatos e da Fenajufe frente aos governos, aos partidos e às administrações dos tribunais;

143. Ampliar a organização e participação dos aposentados e pensionitas através de um funcionamento permanente dos Núcleos e Coletivo da Fenajufe;

144. Construção de um fórum nacional unificado de lutas dos servidores públicos.
Anexo
I ENCONTRO ESTADUAL DE SAÚDE DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL NO RS

CARTA DE PORTO ALEGRE SOBRE SAÚDE E RELAÇÕES DE TRABALHO

Os trabalhadores do Judiciário Federal no RS reuniram-se na cidade de Porto Alegre, em 23 de novembro de 2012, para analisar a realidade de seu ambiente de trabalho, da gestão dos órgãos aos quais são vinculados (TRT4, JF/RS, TRF4, TRE/RS e JM/RS), as condições de saúde e qualidade de vida a que estão submetidos em seu trabalho.

As manifestações dos servidores possibilitaram identificar aspectos do trabalho que requereram ações do sindicato em defesa da saúde e da qualidade de vida, a partir da análise dos dados da Pesquisa Geral de Saúde Sintrajufe/RS 2011 e dos debates que dela decorreram. Essas análises trouxeram para o debate as seguintes questões:

1. O direito à saúde está assegurado na Constituição Federal e é um direito fundamental que deve ser garantido pelo Estado;

2. Os servidores do Judiciário compartilham diversos aspectos que conformam um determinado modo de andar a vida, incluindo, além das exigências e das cargas de trabalho, as definições atuais de salário e de carreira, de estrutura hierárquica, de condições materiais e ambientais de trabalho, de responsabilidades assumidas com a missão institucional. Por essa razão, compartilham também os processos de desgaste e de adoecimento que se expressam nos indicadores de saúde apresentados no relatório da Pesquisa Geral de Saúde 2011/2012 do Sintrajufe/RS;

3. As condições de saúde dos servidores do Judiciário Federal estão em níveis de alerta em todos os órgãos, tanto naqueles que trabalham com processo físico quanto nos que trabalham com processo eletrônico;

4. Nos três grupos de sintomas de saúde abordados (osteomuscular, oculares e saúde mental), são identificadas pela pesquisa características populacionais que se repetem nas pesquisas dos últimos quatro anos. A prevalência de dor osteomuscular, de sintomas visuais e de testes SRQ-20 alterados é maior na Justiça Federal, sendo essa diferença explicada pela atividade de trabalho modificada pelo processo eletrônico. Isso consolida uma tendência de impacto negativo deste na saúde dos servidores; esse impacto é mais negativo conforme o tempo que os servidores estão submetidos à atual organização do trabalho;

5.  A realidade atual nos leva à convicção de que a informatização é um caminho sem volta na realidade e na organização do trabalho do Poder Judiciário;

6. No entanto, o impacto sobre a saúde dos servidores não foi considerado durante a implantação do processo eletrônico (lei 11.419/06);

7. Em relação à organização do trabalho, os dados da pesquisa identificam elementos que caracterizam intensificação do trabalho, aumento da carga de trabalho, menor controle sobre como e o que fazer no trabalho, menor tempo para executar as tarefas e maior necessidade de fazer movimentos repetitivos e ficar em posturas estáticas;

8. A Pesquisa de Saúde aponta que ainda há deficiência importante no que se refere a mobiliário e equipamentos de informática que propiciem conforto e atendam às necessidades ergonômicas dos servidores;

9. Os software e hardware colocados à disposição também são objeto de queixa significativa. Diante da progressiva migração para o processo eletrônico, essas ferramentas de trabalho tomam dimensão mais importante ainda na qualidade de vida dos servidores;

10.  Dessa forma, a pesquisa também demonstra que o próprio instrumento de trabalho merece uma análise específica. Na Justiça Federal de 1º grau, 83,3% afirmaram ser mais difícil ler no monitor, identificando o cansaço, a impossibilidade de marcar o texto, a extensão do texto, a monotonia e a dificuldade de concentração como motivos principais para a maior dificuldade de leitura;

11. A expectativa, diante dos dados apresentados, é de que um maior número de servidores experiencie distúrbios de saúde e que os que já apresentam sofram intensificação. As características organizacionais do trabalho no Judiciário são causas diretas dessas ocorrências. O trabalho realizado pelos servidores será mais homogêneo do ponto de vista da exposição aos fatores críticos para distúrbios de saúde à medida que progride a migração para os processos eletrônicos;

12. Os servidores, ao indicarem que a falta de possibilidade de crescimento e a política de capacitação/treinamento são os principais fatores de desmotivação, estão sinalizando que se sentem subaproveitados e sem reconhecimento no trabalho. Esse sentimento não será superado sem repensar a organização do trabalho e assim possibilitar um clima mais propício à participação dos servidores, a debates de propostas e espaços para tentativas de um novo fazer;

13. Essa nova forma de organizar o trabalho, com metas determinadas de cima para baixo, uniformização do fazer diário decorrente do processo eletrônico, avaliações individuais, entre outros, também facilita a aceitação e a reprodução da ideologia da excelência, a qual, temerosamente, é usada na atualidade como sinônimo de eficiência e superioridade. Chama a atenção o fato de a principal forma de discriminação apontada pela pesquisa ter sido o afastamento para tratamento de saúde, dando mostras de que esse pensamento equivocado impregnou a sociedade e a burocracia do Estado;

14. A democracia deve ser um valor da instituição, assim como o é a qualidade na prestação de serviços. Infelizmente, não é o que vivenciamos no Conselho Nacional de Justiça. Medidas como a implementação do processo eletrônico, a padronização das estruturas judiciárias e, ainda, a fixação de metas de produtividade incompatíveis com a estrutura atual de trabalho e o número de servidores estão sendo tomadas sem qualquer espaço de debate que envolva os servidores, que estão na ponta da prestação jurisdicional. A própria Comissão de Saúde, criada no âmbito do CNJ, apesar do pleito formalizado pela Fenajufe, é ainda composta apenas por magistrados. 

A partir dessas reflexões, reivindicamos:

1. Que o direito à saúde e à qualidade de vida nos ambientes de trabalho do Judiciário Federal seja garantido de forma efetiva pelos órgãos. Para tanto, deve ser tema relevante nos planejamentos estratégicos, com efetiva participação dos servidores na sua construção e nas comissões que interferem ou têm relevância na organização do trabalho, na ambiência e nas estruturas de carreira;

2. Aplicação da NR-17 no que tange ao estabelecimento de parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições psicofisiológicas dos servidores;

3. Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da jornada de trabalho e da instituição de pausas intrajornada ou dentro da jornada, como estabelecido na NR-17. Registro do exemplo pioneiro na resolução 122/11 do TRF4, que estabeleceu a possibilidade de pausas de forma institucional, a partir da discussão na Comissão de Saúde daquele órgão, com base na Pesquisa nos JEFs realizada pelo Sintrajufe/RS. Essa resolução, além de sofrer pressões internas, carece ainda de efetividade em sua aplicação em um conjunto de locais de trabalho;

4. Que a forma de avaliação dos servidores seja revisto, buscando modelos mais democráticos e que levem em consideração as condições e as relações de trabalho, desempenho da chefia, quadro de servidores e participação da sociedade na avaliação do órgão. Que antes de se estabelecer qualquer política de avaliação, se estabeleça política de capacitação e treinamento para os servidores e para aqueles que exerçam cargos de chefia;

5. Dimensionamento do quadro: para promover saúde, é necessário seja revista a política do CNJ de redução do quadro de servidores no Judiciário Federal. A sociedade precisa estar atenta, pois essa diminuição terá relação direta com a queda da qualidade dos serviços;

6. Política de educação continuada: reivindicamos uma política efetiva de capacitação e programa específico nessa área, que prepare os servidores para a implementação do processo eletrônico e garanta capacitação para onde ele já é realidade;

7. Que as transformações nas atribuições e nas extinções de setores decorrentes da implementação do processo eletrônico sejam precedidas de reuniões com todos os envolvidos no processo onde as informações sejam prestadas de forma transparente e que seja disponibilizado acompanhamento psicológico aos servidores que o desejarem;

8. Que os órgãos garantam mobiliário adequado, mesas, cadeiras, apoios para pés, monitores e sistemas mais amigáveis para o processo eletrônico;

9. Que os órgãos garantam salas de descompressão, ginástica laboral, yoga, shiatsu e outras ações em saúde, o que pode ser financiado com a economia de materiais de expediente a partir da implementação do processo eletrônico;

10. Que as administrações do Judiciário Federal assumam o firme compromisso de combate ao assédio moral no trabalho;

11. A reformulação da política de provimento dos CJs e das FCs, tanto em relação à atual estrutura e contingente quanto à formulação de critérios objetivos de acesso e dispensa de seu exercício.

Porto Alegre, 23 de novembro de 2012.
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